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v+ Para tratar das metas relativas
80 ensino, ligadas & terceira etapa do
assim chamado Plano Cruzado, sen-
timo-nos obrigados, antes, a fazer
certas considerag¢des gerais, a come-
car pelo significado mesmo dessa
“terceira etapa” que é, na expressio
do presidente Sarney, num de seus
gcessos beletristas, “um ambicioso
Plano de Metas, que dever4 investir
cem bilhdes de dblares — dinheiro
nosso”, entendendo-se por “nosso”
aquele que deixa de ser nosso, para
passar a ser “deles”, isto é, do gover-
no e de suas deficitarias estatais.

> Que significa “plano de metas”?
Rigorosamente, nédo significa coisa
nenhuma — e espanta-nos que os as-
sessores governamentais unicampis-
tAs néo o tenham percebido. Tem
séntido falar-se das “metas de um
plano”, j4 que o plano — todo plano
- ¢ elaborado, no minimo, em funt
¢fio de determinados fins (metas), en-
volvendo os meios adequados para
réalizé-los, com obediéncia a normas
racionais. Na verdade, temos “me-
tas”’, muito vagas, demagoégicas e
apotedéticas, mas néo existe plano al-
gum, pois que néo ha previséo racio-
nal dos meios, nem a devida adequa-
¢éo destes aos fins. Mesmo deixando
de lado a quest@o das ‘“‘contas que
n#io fecham”, como mostrou o minis-
tro Miério Simonsen, na “ponta do
18pis”, passemos a raciocinar com os
dbjetivos gerais da nova “derrama”,
dos quais deveriam depender as
“g)etas do plano” (e néo o “plano de
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metas’” que, como j& se viu, néo quer
dizer nada). )

Quais esses objetivos? Confessa-
damente, dois: o primeiro, € o de “re-
duzir o consumo”, “desaquecer a de-
manda”. O segundo, pelo emprésti-
mo compulsério sobre a gasolina, o
élcool, a venda de vefculos e a taxa-
¢éo das viagens para o Exterior (pas-
sagens, compra de délares e até —
pasmem! — a remessa de délares pa-
ra os bolsistas da Capes e de outros
orgéos oficiais), €é o de obter recur-
sos para financiar o tal “plano de
metas”. Para conseguir estes tiltimos

_recursos, o governo, naturalmente,

calculou o que ira obter somando ao
consumo atual as porcentagens di-
versas que o povo deve pagar para
comprar carros, novos ou usados,
viajar para o Exterior, botar élcool
ou gasolina nos seus veiculos. Mas,
se o primeiro objetivo do plano for
atingido, com a reducéio significativa
do consumo, entédo o segundo objeti-
vo estara prejudicado, pois a arreca-
dacdo serd necessariamente menor
do que a prevista. E, se o segundo
objetivo for atingido, isto €, se a arre-
cadac@o corresponder ao esperado,
entéo o primeiro objetivo deixara de
sé-lo, pois o consumo nfo terd sido
alterado. Em outras palavras, os ob-,
jetivos sdo contraditérios, de forma
que a realizacfio de um envolvera o
fracasso do outro.

Na verdade, se supuséssemos
que esses objetivos confessados séo
reais (e que n#o se trata apenas de
atingir o inconfessado objetivo de re-
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solver os problemas do déficit de cal;,
xa do governo), 0 minimo que $é po-*

deria dizer é que também aqui no’
hé plano algum, pois nio se pode
calcular com certa margem de segu-
ranca o que se vai arrecadar, na de-
pendéncia do nivel em que se estabe-
leca, de fato, a reducgfio do consumo.
Finalmente, apenas para mos-
trar a “solidez”:do plano, é bom lem-
brar que, no que diz respeito as via-
gens para o Exterior, o “maior via-
jante” é o préprio governo, por inter-
médio dos multiplos 6rgéios da admi-
nistragéo, direta ou indireta. Nesse
caso, o governo dever4 tirar dinheiro

‘de si mesmo. Tiraria, por exemplo

(caso dos bolsistas), dinheiro do Mi-
nistério da Educacéo para aplica-lo
(supondo-se verdadeiras as suas con-
fissbes), por exemplo, em bolsas de
pés-graduacéo no Exterior! De fato,
afirma-se que, dentro do programa
da “nova universidade” (esse ser que
ninguém sabe o que seja), oferecer-
se-f0 41 mil novas bolsas para pés-
graduacéo, no Pafs e no Exterior, ao
custo total de 2 bilhdes e 200 milhdes
de cruzados. Conclui-se que — ape-
sar dos protestos do Ministério da
Educachio contra os donos do setor
econdmico do governo, que querem
submeter os bolsistas & “derrama’ —
parte do dinheiro para criar essas no-
vas bolsas devera sair das préprias
bolsas! .

A essa altura, acreditamos que o
leitor ja percebeu por que é necessé-
rio, para falar das metas relativas ao
ensino (e de quaisquer outras metas

do plano abstrusamente designado

‘como “plano de metas”), reportar-

mo-nos a consideracdes gerais que:
demonstram, em Gltima inst&ncia,’
que, a rigor, o governo néo tem plano’
algum, além daquele, inconfessado,’
de sangrar os contribuintes para re-:
solver os problemas ligados & inefi-
ciéncia e aos déficits do monstro es-*
tatal, O éxito do Plano Cruzado exi-!
gia sacrificios do povo e do governo:.
0 povo val fazendo a sua parte e,
agora, deve fazer tamhém a parte
que, teoricamente, seria do governo. ,
Depols de tudo isso, se, de fato,:
néo ha plano algum, que podemos:
dizer das metas do “plano de metas”
relativas ao ensino? Até aqul (de’
acordo com o noticidrio que publica-
mos no ultimo domingo) repetiu-se
tudo o que ja estamos fartos de sa-*
ber, quanto & realidade do ensino:
brasileiro, além de fazer-se uma de-"
claragéio de intengdes relativas ao
que irla ser gasto com os diferentes.
graus e setores do ensino, com a
“destinagéo de recursos” (que ainda
nfo existem e que n&o sabemos se .
existirdo), j4 devidamente quantifi-
cados, para eles. Quanto a tal “nova
universidade”, ficamos na mesma,
pois nio sabemos o que é que o go-
verno entende, se é que entende al-
guma coisa, sob esse rétulo. No final
das contas, 86 sabemos que o priori-
tario, para o governo Sarney, é “o .
Social”, essa entidade metafisica
personificada, com muitas ressonn-
cias demagégicas e absoluta falta de
preciséo conceitual. [4



